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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a revalorização dos padrões de vencimentos e

salários dos servidores públicos municipais, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 /(	 n

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos 	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S"

SPF/rmn	
SEÇÃO DE REVISÃO
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... PROJETO DE LEI	 01-0282/94-7

Dispõe sobre a revalorização dos pa

drões de vencimentos e salários dós

servidores públicos municipais, e dá

outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo c&C.ftiltaj

Art, 19 - As Escalas de Padrões de Vencimentos

dos cargos de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura do Mu-

nicípio de São Paulo, vigentes em 31 de maio de 1994, ficam re

valorizadas em 20,75% (vinte : vírgula setenta e cinco por cen

to), a partir de 19 de junho de 1994.
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19 - A revalorização de que trata o "caput"

deste artigo estende-se às funções gratificadas, salário fami-

lia e salário esposa, vigentes em 31 de maio de 1994.

S 29 - O reajuste mensal e automático dos pa

drões de vencimentos, funções gratificadas, salário familia e

salário esposa, a ser concedido nos termos da Lei n9 10.688,de

28 de novembro de 1988, e legislação subsequente, no mês de ju

nho de 1994, incidirá sobre os valores das Escalas vigentes em

31 de maio de 1994.

39 - Na composição das Escalas de PadHes de

Vencimentos observar-se-á, sempre, no minimo, :o percentual

existente entre o valor de uma referencia e a que lhe for ime-

diatamente subsequente, em cada Escala revalorizada por esta

lei.

49 - Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no

minimo, o percentual existente em cada Escala de Padrões de

Vencimentos revalorizada por esta lei.

59 - A revalorização ora instituida e concedi

da a titulo de antecipação e será compensada nos meses poste-

riores ao da publicação desta lei, nos índices de reajustamen

tos a serem outorgados nos termos da Lei n9 10.688, de 28 de

novembro de 1988.

69 - Fica o Executivo autorizado a revalori-

zar, de acordo com o ora estabelecido, as Escalas de Padrões

de Vencimentos dos cargos dos Quadros de Pessoal, cujos proje-

tos de reorganização, ,ncaminhados à Câmara Municipal de São
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Paulo, não tenham, até a publicação desta, sido transformados

em lei.

Art. 29 - A revalorização prevista no 	 artigo

19 desta lei aplica-se, a partir de 19 de junho de 1994,	 aos

salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos

da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem como aos proven

tos, pensões e legados dos servidores municipais.

Art. 39 - As disposições contidas nesta lei

aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e aos admi-

tidos ou contratados nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezem

bro de 1980, aposentados e pensionistas, das Autarquias e do

Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Art. 49 - A aplicação da revalorização ora ins

tituida poderá, excepcionalmente, exceder os limites fixados

na Tabela Única, anexa á Lei n9 10.688, de 28 de novembro de

1988.

Art. 59 - A partir de 19 de julho de 1994,	 os

valores das Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos de

todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura serão convertidos em

reais, na paridade que vier a ser fixada pelo Banco Central do

Brasil, para 19 de julho de 1994, nos termos do S 39 do artigo

39 da Lei Federal n9 8.880, de 27 de maio de 1994.

Parágrafo único - A conversão ora prevista apli

ca-se:

a) aos vencimentos dos servidores efetivos das

Autarquias e TriblAnal de Contas;
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b) aos salários dos servidores da Prefeitura do

Município de São Paulo, das Autarquias e Tribunal de Contas,ad

mitidos ou contratados nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de de

zembro de 1980;

c) aos proventos, pensões e legados dos aposen-

tados e pensionistas da Prefeitura do Município de São Paulo

Autarquias e Tribunal de Contas.

Art. 69 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentarias próprias, suple-

mentadas se necessário.

Art. 79 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
ela

O presente projeto de lei objetiva revalorizar

as Escalas de Padrões de Vencimentos e Salários dos Servidores

Públicos Municipais, estabelecendo, a respeito, providências

correlatas.

A política salarial neste Município é regida

pela Lei n9 10.688, de 28 de novembro de 1988, que fixa os cri

térios dos reajustes salariais.

Sucede, no entanto, que esta Administração, em

respeito aos compromissos assumidos, e em consonância com as

possibilidades do erário municipal, pretende, em seguimento ã

política salarial adotada, fundada na revalorização dos servi-

dores, reajustar os padrões de vencimentos de todos os seus

Quadros de Pessoal, a partir de 19 de junho de 1994, necessi-

tando, porém, de autorização legislativa para tal procedimento.

De ser esclarecido que os benefícios advindos

da aprovação da presente mensagem alcançarão, por certo, . os

aposentados e pensionistas e os servidores admitidos e contra-
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tados nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980.

É prevista também -- no artigo 59 da propositu-

ra	 a conversão, em reais, dos valores das Escalas de Padrões

de Vencimentos dos cargos de todos os Quadros de Pessoal da

Prefeitura, observada a paridade a ser fixada, pelo Banco Cen-

tral do Brasil, para 19 de julho de 1994, data da entrada em

vigor da nova moeda.

Pelos beneficios que a propositura representa pa

ra todo o contingente de servidores municipais e pelo espirito

de justiça que a mesma encerra, aguarda-se a sua urgente apro-

vação, de maneira a permitir o pagamento da revalorização em

breve espaço de tempo.

SPF/sffs
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LEI N9 10.688 , DE -28 DE NOVEMBRO de 1988
Dispõe sobre o reajustamento dos venci-
mentos e salários do funcionalismo muni
cipal, e dá outras providências.•

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de-São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidaspor
Faz saber que a Cám'ara Municipal, em sessão de 23 de no-
vembro de 1988, decretou e eu promulga a seguinte lei:

LEI N9 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1.988.

, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1.988.

Art. 19 - Em 19 de janeiro de 1989 os va
lores dos padrões de vencimentos do funcionalismo munici-
pal serão atualizados de acordo com a seguinte fórmula:

A- RC= D	
•

•

B• ,	 .
onde:

• . A = Padrão de vencimento de seio & 1988;
= Valor da OTN de maio de 1988; .•

C = Valor da OTN de, janeiro de 1989;
D • Padrão de vencimento de janeiro de 1989.

Parágrafo único - O pagamento da atuali
: ração prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas)
•parcelas iguais, de 501 (cinquenta por cento) cada 	 uma,
nos meses de janeiro e fevereiro de 1989.

• Art. 29 - A partir do mês de fevereiro
! de 1989, e observado o disposto no artigo 39, os valores
I dos padrões de vencimentos do Funcionalismo Municipal se-
rão reajustados, mensal e automaticamente, pelo Executi-
vo, com base nos índices de variação das Obrigações do
Tesouro Nacional - OTN, entre o mês do reajuste e o mis
imediatamente anterior.

Parágrafo único - No caso de extinção das
Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-á, para o rea-

•justamento de que trata o "caput" deste artigo, qualquer
outro índice criado, para substitui-las em suas finalida-
des, pelo Governo Federal.

Art. 39 - Para os ,fins da aplicação dos
índices referidos no artigo 29, deverá ser aferida, men-
salmente, tomados os montantes do mês anterior ao do rea-
justamento, a relação entre as despesas com pessoal e res
pectivos encargos e as receitas correntes. 	 .

§ 19 -Levado em consideração o número de
servidores ativos por habitantes do Município, as despe-
sas com pessoal e respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante às receitas correntes, percentuais in-
feriores ou superiores àqueles fixados, como limites mini
mos e máximos, pelas colunas 2 (dois) e 3 (três) da Tabe-
la Única, anexa a presente lei.

§ 29 - Se, uma vez atualizadas as despe
sas de pessoal pela regra contida no artigo 29, não vier
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado o li-
mite áãximo, constante da Tabela citada n Joe:ri:grafo an-
teriori*o Executivo concederá reajustamendps inferiores ou
superior:B .:reei índices de variação da OTN; de tal sorte
que as citadas despesas atinjam, relativamente ás recei-
tas correntes, a depender da hipótese, os percentuais das
colunas 2 e 3 da referida Tabela.	 _ .

'
Art. 49 - A partir de 19 de janeiro de

1989, a relação entre o número de servidores municipais
ativos e a população do Município de São Paulo não poderá
ser superior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
bitantes.

§ 19 - Para os efeitos deste artigo con
sideram-Se servidores municipais todos os titulares de
cargos e Ocupantes de funções ou empregos públicos emexer
cicio na Administração Direta e Autarquica da Prefeitura
do Municipio.de São Paulo, além de Empresas Públicas, So
ciedades 'cle Economia Mista e Fundações instituidas Ou maii
tidas pela Prefeitura, cuja receita seja, em 50% (cingxerT
ta por cento), ou mais, originária de serviços prestados

: it própria Prefeitura.	 ,
§ 29 - Os dados relativos á população do

Município de São Paulo, a serem considerados para os efei
tos deste artigo, serão calculados mês a mês com base nas

i informações constantes do SEADE - Sistema Estadual de Anã
1 lise de Dados, de acordo com a projeção existente.

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em
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qualquer momento, exceder o parámetro fixado no "caput"'
deste artigo, deverá o Executivo reduzir o excedente A

razão de, no mínimo, 8% (olto'por cento) ao mês.
§ 49 - Mantido o principio geral, fixado

no "caput" deste artigo, a distribuição dos servidores pe
las Secretarias, Autarquias.* demais órgãos da Administra
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades
características de cada órgão.-

Art. 59 - As disposições constantes dos
artigos 19, 29 e 39 desta lei aplicam-se:

I - Aos valores mensais das Funções Gra-.
tificadas, do salário família e do salário esposa;

II - As pensões normais e vitalícias pa-
gas pela Prefeitura;

III - Aos proventos dos inativos;
IV - Aos salários dos servidores regidospe

las Leis n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, e n9 9.168,
de 4 de dezembro de 1980;

V - As Autarquias Municipais;
VI - As pensões devidas pelo Instituto de

Previdência Municipal de São Paulo - IPRELaos beneficia,
rios de servidores falecidos, onerando, n ate caso, a dei

pesa , -as dotações do orçamento da . Autarqu •

Art. 69- As Secretarias Mricipais .das
Finanças e da Administração divulgarão, me salmente, me-
diante publicação no Diário Oficial do Município, os se
guintes demonstrativos, relativos ao mis anterior ao dí
reajustamento de que tratam os artigos 29 e 39:

I - Receitas Correntes;
II - Gastos com pessoal e respectivos en-

cargos;
III - Relação entre a* Despesas com Pessoal

e Receitas Correntes;
IV - Nómero de servidores (ativos e inati-

vos);
V - Nómero de habitantes do Município;

VI - Relação de habitantes do Município por
servidores 'ativos;

VII - Variação da OTN mês/mês anterior;
VIII - Percentual do reajuste a ver concedi-

do no mês.

Art. 79 — As disposições constantes des-
ta lei, aplicam-se, no que couber, aos funcionários da
Camara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

-
Art. 89 - O Executivo regulamentará a pre

sente lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçanentárias :pró
prias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor em 19
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 28 de bbvembro

de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário Municipal da
Administração

PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos
Negócios Extraordinários

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
hbvembro de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Munici

I pai

TAsELA ONICA ANEXA À LEI Ne 10.688, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1988

0:1229, 1 0211818 2 0:11148 3

N9 de habitantes per
serves ativa;

Percentual minien das
receitas =rentes a

ser alosnçaeo	 pelas .

despesas ~pessoal,

nos termos do art. 39

Percentual nimba> das
receitas correntes a

ser alcancei,	 Feias

despesas com ressoai,
ice teowe do art. 39

.	 I6	 .

Até 100

Acima de e	 até
100	 105
105	 110-

110	 115	 .
115	 120
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direção, chefia .pia _encarregatura;

II - Para funções que não correspondam ã classe
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Lri N9 9.160, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.980

"D.O.M.", DE 4 DE DEZEMBRO DE 1.980

LEI N9 9.160 , DE 3 DE-deeembro DE 1.980	 ,•
Insitutui o regime jurldico dos servidores admitidos em servi-
ço de caráter-temporã-rio e contratados para 'funções de nature-
za técnica especializada, nos termos do artigo 106 da Consti
tiii0ão Federal. - 	•

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Prefeito do Municlpio de São Pau
lo,usando dase.tribulo6es que lhe -são .conferidas-por lei.•

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de movem
bro de 1.980, decretou e ea-promulgo a seguinte-leik

CAPITULO ICAP Inibo

DA ADMISSA0 E'DA CONTRATAÇAIO
,	 .	 .	 .

poderã haver

em serviços

Art.'19 -"Além dos funcionãrios públicos

na adminiStração municipal servidores admitidos

de carher temporário e contratados para funções

de natureza técnica especializada.

:Art. 29 - Consideram-se serviços de ca-

rater temporãrio:•	 . .

I - b exercicio de funçõee.públicas, até -a
• .criação e proviiénto dos cargos respectivos;

•
II - O trabalho desenvolvido na -execução . de'.	 •

Obrais e serviços determinados,
•	

.ate seutérmino:
• Art.-39 - È-vedada e- admissão prevista no

—

	

.artigo 19:	 ,	 ::€., ::-. n _	 .:.	 : %::..r..	 . •-

	

...	

: :,..;-	 •
• I -; para funções correspondentes a cargos, de

inicial, quando se tratar de carreira;

7 : Quando-existir.cargo vago e candidatos a-

provados em concurso com ' prazo de validade mão extinto.

Art..49 - Terão preferencia para ser admi

tidos,_.nos termos desta lei, os candidatos habilitados em con-

cursos públicos municipais com prazo em vigor, sem . Prejulzo do

direito A nomeação e obedecida, em qualquer caso, a ordem de-

classificação.	 •	 •

Art. 59 - Trienalmente, o Executivo proce_

derã a levantamento dos servidoreí admitidos nos termos da

Presente lei, criando os cargos e providenciando a realização

de concursos públicos Para seu provimento.

Os servidores admitidos se-

rão inscritos de oficio nos cóncursos que se destinem . ao provi

mento dos cargos Correspondentesjis funções que exerçam; a

não aprovação acarretar& obrigatoriamente sua dispensa, a ope •

rar-se dentro de 180 dias contados da data da homologação do

concurso.
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Art. 69 - A contrataçãO4para o exercício

de funções tecnicas especialiladas ocorkerã no caisó'etaque, se

exija particular domínio de ramo determinado de conhecimento

ou arte, podendo fazer-se:	 . • .•	 _

.	 I - A prazo certo e determinada, não superior .

a,dois anos, renovãvel por uma única vez;

II - Para trabalhos desenvolvidos na execução de

serviços certos e determinados, até seu término.

Parãgrafo único - É vedada a contratação para o

cumprimento de tarefas que correspondam a funções normais parti.	 .

nentes.a cargos existentes mos quadros do .funcionalismo públi-

co.

.Art. 79 - As admissões e contratações .se-
• \,

rão sempre precedidas de processo, iniciado por proposta devida.

mente justificada, e serão feitas .c autorização do Prefeito

ouvida • Secretaria Municipal da AdMinistração.

Art. 89 - Constarão obrigatoriamente dasi

propostas de_admissão a função a ser desempenhada, o salãrio, a

dotação orçamentãria própria e a demonstração da existência de

..	 .

Art. 99 - A proposta de contratação serã

instruída -com os seguintes documentos: 	 .	 .

- Justificação da necessidade da contratação,

contendo pormenorizada descrição das atividades a sereM . desem-

penhadas; . _	 .	 .	 . .

	

Indicação do salãrio;	 :.. •
• III - Indicação da dotação orçamentãria própria.

e demonstração da existência de recursos;

. IV - Minuta de contrato;_,	 .

. V - Prova de estar em dia com as obrigações re-

lativas ao serviço militar, e nó gozo • dos. , direitos políticos

se brasileiro o candidato; 	 •

• -VI - Prova de situação regular no pais, que pos-

sibilite a contratação, se estrangeiro o 'candidato;

• VII - Declaração de bons antecedentes, firmada pe

lo candidato ou seu procurador; 	 •

VIII - Títulos científicos ou profissionais que

comprovem a habilitação para o desempenho da função e récomen

dem a contratação;

IX - Comprovação de, no mínimo, 5 (cinco) anos.

de experiência no ramo.

recursos.

e demonstração da

.	 •
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cio das funções3

VIII Atender iisciiitd4Oes.. .eespeciais, prescritas
'	 • '•

em lei ou decreto, para determinadas fUnsões.

b;;:	
1.	 •	 •

§19 -.A-contagem:do-prazo a que se refere .. o
artigo 10 poderá ser suspensa pelo tempo necessário, a partir

da data eis ejue o admitido apresentar 'guia ao órgão médico en-

carregado da inspeção, até' a data da-expedição do laudo de.sa

nidade e capacidade física e mental. .	 .	 .	 .

s _ 	 29*- A suspensão de prazo prevista no para?
grafo anterior poderá,--a juizo da Administração, não ser consi

derada se o admitido deixar de submeter-te aos exames nas &pio,

cas determinadas."-

Art. 12 - O servidoi contratado assumirá

o exercício dentro do .prazo. 'convencionado; apresentando na
oportunidade a comprovação de suas condições físicas e mentais

aptas ao cumprimento das funçõee,-consubstanciada em laudo de

sanidade e capacidade emitido pelo Orgão referido no artigo an

tenor.

VII -'Possuir babiliteção profissional
"..	 •	 •	 .	 *	 •	 .

exercioici ' das'kunções,quande fez' o'calo;
.	 ,.	 „

pare o.

prescritas
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CAPiTOLO II
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Art. 10 . ?- O servidor admitido deve assu-
mir o exercício no -prazo de 15 (quinze) dias.

Parágrafo único . - Se -o exercício não se ini-
ciar dentro d .o prazo.estabelecido neste artigo será eadmissão

declarada sem efeito.

Art. 11 - Para assumir-o exercício o ser

vidor admitido -deverá comprovar os-seguintes requisitos:

•-Ser brasileiro;

- Ter completado dezoito anos de idade;

- Estar. nogozo dos direitos políticos:-

- Estar quite com as obrigações militares; .

- Ter boa .conduta;

- Gozar de ' boa saúde fisica e mental e .não

• . II

III

'IV

V

-
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Art. 13 - A apuração do tempo de serviço•

do servidor admitido ou contratado obedecerá, no qUe couber,ao

disposto nos artigos 63 e 64 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro

Ide 1.979.

Lr	 'krt. li5- Para os efeitos de aposentmkria

jpo de serviço público prestado ã União, aos Estados e a

ser portadOr de deficiência física incompatível com o exerci- -4
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o público prestado ã União, aos Estados e a outros bit 	 S CMJ
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CAPITULO III

DOS DIREITOS E VANTAGENS Ei4 GERAL. .

*Art. 16 - Wsalario:do servidor admitido•

não podara-ultrapassar os limites fixados por lei para o venci
-

mento do grau A da referencia do cargo a que corresponder; o

do servidor contratado ser& livremente convencionado entre as

partes, observado sempre o limite máximo de duas vezes e meia

o valor da mais elevada referencia de vencimentos do funciona-

lismo municipal.

•mrdemto) g
i

‘Lowx),N04.

0IR.2itârtuteocaltcurw,t1/4xatcatru,„
frOmi

1 - 6Avnut

}e reglires de trabalho," salvo cláusula contratual especifica, na

UlipOtese de função técnica especializada. 	 .

i
ipúblicoirdo Município de São-Paulo relativas a horário, ponto

. ----.	 -T	 -.	 ..
unicipios e.Autarquias • em geral, bewcomo-o tempo em que.141

. •
.,	 .

	

.	 _	 . -
esteve afastado em licença-para tratamento da prapria

•:	 "	 -	 •	 •	 -	 .

• , Art. 15 - ApliCali-Saaos servidores regi -

lei as dispesiçõeS vigentee para os funcionarios

I

.saúde- . .	 ...	 ..-:.-:1:-, •-•	 :-	 '-'.	 - '	 4g-' - .. 	 .

• . -, 'Art. 15'- ApliCami-iie-aos servidores

dos porpor esta lei as dispesiçõeS vigenteelpara os funcionarios

•Art. 17 - O servidor perderá:

I - O salário do dia,.quando . não comparecer ao

serviço, quando. o fizer apõe a hora séguinte à 'marcada para o

inicio dos trabalhos, ou se retirar antes da última, hora;

' II - 1/3 (um terço) 'áo salário do dia, quando- •

comparecer ao serviço dentro da hora seguinte ã marcada para o

inicio dós trabalhos, ou quando se retirar dentro da última ho
.	 .

ra;

• III O salário correspondente aos domingos, fe-.
riados e dias de' 'pontofacultativó'intercalados, no caso	 'de

faltas sucessivas justificadas ou injustificadas.

• -- Parágrafo único - As-faltas ao serviço ate o.	 _

máximo de 10 (dez) por ano, não excedendo a 2 (duas) por mas,

poderão ser abonadas por moléstia ou por outro motivo justifi-

cado a critério da autoridade competente, no primeiro dia em
...

que o servidor comparecer ao serviço.'

* • Art. 18 - Ao servidor admitido nos termos

da presente lei assistem os seguintes direitos e vantagens dos

funcionários públicos do Município de São Paulo, previstos nos

artigos 96 e seu parágrafo único e 97; 99 a 106; 112 a 114

115 e*116; 117 a 123; 125 e seu parágrafo único; 126; 128 e

129; . 130 e 1334. 132 a 135 e 137; 139 a 1421 143 a	 145

146 e 147; 148; 150 a 152; 157 a 159; 166 a 168 e 170 a

i174; 176 e 177 da Lei n9 8.989, de 29 de outubro de 1.979, con

L
forme abaixo discriminados:

con



lia;

lei;

Gratificação de Natal;

Quinquênios;

Sexta-parte;	 •

salãrió-esposa;

Auxilio funeral;

Auxilio-doença;

Dirias e ajuda de custo;	 -

Gratificação de caixa;
.	 •

Férias anuaisr- 	 .. 	 •

Licença, a ser 'concedida:	 • •

a) para tratamento de saúdes-

b) por motivo de doença em pessoa da leal-.

'	 -c) ã gestante; -

d) para Cumprir serviços obrigatõrios por

IV -

V -

VI -

VII -

VIII 7

IX ' -

X -

• XI •-

XII -

e) compulsõria;	 • '

XIII - Aposentadoria, por invalidez,compulsõria e

voluntária;	 .
•

-	 XIV - Direito de petição.

§ 19 - Por necessidade de serviço ou qualquer

outro motivo justo, devidamente comprovado, poder ã o servidor

admitido converter em tempo de serviço, Para todos os efeitos

legais, as . ferias não gozadas, que serão contadas em dobro.
§ 29 - Ao servidor admitido estudante de cur-

so superior serã permitido entrar em serviço até uma hora mais

tarde, ou retirar-se uma hora mais cedo da marcada para inicio

ou fim do expediente normal, bem como ausentar-se do serviço

nos dias em que se realizarem provas, sem qualquer desconto

no saario e demais vantagens.	 .

1 ....„....,.: 	 ..	 ;
...: -.-I -Reposições.parceladam,

. II -'Gratificaçõeá-pori • _
.	 _.•	 ...„	 . .	 •	 - _	 ---.	 -.	 -

. -- • à) prestação de serviço extraordinãrlo;
•

7 ,121 - prestação de serviço noturno;

preatação de serviço especial, com ris-

co de •vida ou-saúde;

• .d) outros casos previstos em lopi;•
•

•e) exercicio em Gabinete do Prefeito, de
• .

SecretãrioMunicipal e de outras autoridades, ate o :nivel de

Diretor de Departamento; 	 . •	 --

E) elaboração ou execução de trabalho téc-

nico ou cientifico de utilidade Para creerviço público;

g) participação em Conselhos, Comissões ou

Grupos de Trabalho especiais, quando sem prejuiz011as atribui-

ções normais; •	 •	 •

d e : g 9y
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cios decorrentes 'de acidente do .trabalho ou doença profissio-

nal, nos termos dos artigos 160 a 163'da.Lei n9 8.989, de 29

de outubro"de 1.979.	 -- 1

§ -49 --Os servidores admitidos nos termos da'

presente lei terão direito ãessistencia nedicerirestada,pela

Municipalidsde aos funcionerios públicos e ,previdencieria nos

termos da legislação própria.

,	 § 59- Aplicam-se aos servidores admitidos es

normas de afastamento. previstas nos artigos 46 a . 48 da Lei n9

8.989, de 29 de outubro de 1.979, e - a licença prevista no ar-

tigo 149 da mesma lei.'

Art. 19 -. Aos servidores*contratidos nos

termos' da presente , lei assistem os seguintes direitos e vanti

gens dos funcionários públicos do Município de São Paulo:

•I - Reposições parceladas;

	

.	 Gratificação de Natal;

III -• Salãrio-familia e salário-esposar•

TV - 'Auxílio funeral; .

	

'	 V Auxilio doença;-
VI - Diárias e ajuda de custo;

	

VII - Ferias anuais;	 -. •

VIII - Licença, a ser concedida: .

a) para tratamento de sarider

-b) por motivo'de doença em pessoa da famí

lia;
o) A gestante;•

•-d)-:para-camprir serviça-obrigatórion por

lei;

• e) compulsória;	 •

•IX - Direito de petição.

§ 19 - Assiste tambem ao servidor contratado ,

nos termos do artigo anterior, o direito A aposentadoria por

§ 29 - Aplicam-se ao servidor contratado	 as

disposições contidas nos parágrafos 39 e 49 do artigo anterior.

CAPITULO IV

DOS DEVERES, PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADE 	 .

Art. 20 - Os servidores admitidos ou con-

-	 •	 •

tratados nos termos da presente lei estão sujeitos aos mesmos

deveres, As mesmas proibições e ao mesmo regime de responsebi-

'-2)L( 5:44M"
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CAPÍTULO V

DA DISPENSA E DAS RESCISÕES CONTRATUAIS • •

Art. 23 Ocorrera a dispensa do servidor

I - A pedido;

II - Pela conveniência -da administração, a jul-

zo da autoridade que procedeu a admissão:

. III - Quando o desempenho do servidor não corras

ponder as necessidades do serviço;

" IVr- Quando 6 . servidor ' incorrer em responsabili
.	 .	 •

§ 19 - A dispensa, no caso do inciso II deste

artigo,' sOmene , podera efetuar-se'aPOS'notificação ao servidor,

com 30(trinta) dias de antecedencia e:mediante axedução da

jornada de trabalho, nesse perião, na - proporção dar5()% (cin-

quenta por cento), sem qualquer desconto no salãrio e demais

vantagens.

§ 29 - A dispensa,-nos casos dos incisos III e

TV deste artigo, dependera de procedimento sumario, no qual ,

após a instrução, dar-se-a vista dos autos ao servidor para.

apresentação de defesa, em 5 (oinco) dias.

'	 (552E) Na hipótese do inciso I do arti
go anterior, o servidor terá direito a GratifiCação de Natal

na'proporção de 1/12 (um doze avos) por más de trabalho.

Art. , 25 - Na hipótese do inciso II do ar-

tigo 23, o servidor tera direito a:

I - Receber em pecúnia as férias não gozadas

ou averba-las em dobro;

-	 -	 -	
•	 •	 .•	 _	 , 	 •dada disciplinar&	 _	 .;	

•

V .7 Quando nao aprovado em concurso, nos ter-

mos do artigo 59, paragrafo ónióo;

qual e

2,4'
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suplementadas se necessário.	 •

Art. 33 - A presente lei entrará em vigor

•

1011
,•

:Sratíficação'de Natal, z14 proporção

1/12 (um . doze'avos) . por mês de trabalho;	 -

III - Um.másde salário edemais vantagens pori

ano de serviços prestados a . partir da vigência da presente

lei..	 ..•	 _	 . 

- Art. 26 - Nos casos em que ocorrer -o rece:

bimento da importisncia prevista no artigo 25, inciso III, o

servidor não -poderá ser novamente admitido pelo prazo .31e,, um

ano. .

Art. 27 - As disposições deste Capítulo
-

aplicam-se aos casos de rescisão contratual.,

CAPÍTULO LVI • '	 '

- DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28 - O tempo de serviço como admitido

ou contratado será considerado-como tempo de serviço municipal.

para os efeitos previstos ,m lei.

Art. 29 - No prazo de 60 (sessenta) dias ,

será expedido decreto estabelecendo o número máximo de contra-
'	 -

tos admissIveis na administração municipal. ' 	 •

•.	
-

DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS E FINAIS.

••	 Art. 30 - Os-atuais.servidores_ccgitreaados
-
para funções correspondentes ás dos cargos públicos;

ser considerados admitidos elicam enquadrados no inciagI do

artigo 29 desta lei, com salários equivalentes-aó vencimento do

'Grau A da classe correspondente.

Art. 31 - Os atuais servidores contratados

para funções não correspondentes ás dos cargos Públicos, bem

como para as funções enumeradas no inciso I do artigo 39 desta,

lei, terão seu enquadramento revisto e procedido pela Secreta-

ria Municipal da Administração.

Art. 32 - As despesas com a execução des-

ta lei correrão por conta dasdotações orçamentãrias próprias,

- de I

-.CAPITULO VII.-	 nassfmrrres

•••'	 •

, em 19 de janeiro de 1.981, revogadas as disposições em contrá-

rio. -	 -	•

I . PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de
1.980, 4279 da fundação de São Paulo.

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, PREFEITO
MANOEL FIGUEIREDO FERRAZ, Secretário dos Negócios Jurídicos
PEDRO CIPOLLARI, Secretário das Finanças
JOÃO LOPES GUIMARÃES, Secretario Municipal da Administração
TUFI JUBRAN, Secretário dos Negócios Extraordinários •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezemr

bro de 1.980.
ORLANDO CARNEIRO DE RIBEIRO ARNAUD, Secretario do

, Governo Municipal	 -
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LEI Ir: 6.680, DE 27 CE MAIO CE 1994

ArL Fica instituída a Unidade Real de Valor. URV, dotada de curso letal para
servir exclusivamente como pactrãu de valor monetário, de acordo cora o disposto nesta Lei.

•

11 1" A URV, juntamente com o Concho Real, integra o Sistema Monetário
Nacional, continuando o Cruzeiro Real a ser utilizadO como meio de pagamento dotado de poder
liberatório, de conformidade com o disposto no art.

42' A URV. no dia 1' de março de 1994. corresponde a CRS 647,50 (seiscentos e
quarenta e sete cruzeiros reais e cinquenta centavos).

An. ' A LIRV será dotada de poder liberatório, a partir de suz emissão pelo Banco
Central do Brasil, quando passará a denominar-se Real.

•
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REPÚBLICA 

FEDERATIVA
DO BRASILiiãrío 'Oficiá', * IMPRENSA NACIONAL	 BRASíLIA - DF

ANO CXXXII - N? 1(X)-A 	 SÁBADO, 28 DE MAIO DE 1994	 PREÇO: CRS 140,00

Sumário

AT OS DO PODER LEGISLATIVO 	

ATOS DO PODER EXECUTIVO 	

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 	

1110 iNDICE 	

Atos do Poder Legislativo

Dispõe sobre o Programa de Estabilização
Econômica e o Sistema Monetário Nacional,
institui a Unidade Real de Valor - URV e dá
outras providencias.

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional &ama e eu sanciono a seguinte

l• As importancias em dinheiro. expressas em Real. serio grafadas precedidas do

2' A centésima parte do Real, denominada centavo, será escrita sob a forma
decimal, precedida da vírgula que segue a unidade.

Art. 3' Por ocasião da primeira emissão do Real tratada no caput do arL 2', o
Cruzeiro Real Mio mais integrara o Sistema Monetário Nacional. deixando de ter curso legal e '
poder liberatório.

§ r A primeira emissão do Real ocorrerá no dia 1 de julho de 1994.

2' As regras e condições de emissão do Real serão estabelecidos em lei.

11 3* A partir da primeira emissão do Real, as atuais cédulas e moedas
representativas do Cruzeiro Real continuarão em circulado conto meios de pagamento, ase que
sejam substituídas pela nova moeda no meio circulante. observada a paridade entre o Cruzeiro Rad
e o Real fixado pelo Banco Central do Brasil naquela data.

O Banco Central do Brasil disciplinará a forma, prazo e condições da 	 •
substituição prevista no parágrafo anterior.

Ar. 4 O Banco Central do Brasil. até a emissio do Real, Fixara a paridade diária
entre o Cruzeiro Real e a URV. tomando por bases perda do poder aquisitivo do Cruzeiro Real.

O Banco Central do Brasil perdera contratar, independentemente de premio
liam:cio, institutos de pesquisa de preços, de reconhecida reputação, para auxiliá-lo em cálculos
pertinentes ao disposto no caput deste artigo.

2* A perda de poder aquisitivo do Cruzeiro Real, em relação à URV, poderá ber
usada como índice de correção monetária.

3' O Poder Executivo publicará a metodologia adotada para o cálculo da paridade
diária entre o Cruzeiro Real e a URV.

••

Mi. 5' O valor da URV, em cruzeiros reais, será utilizado pelo Banco Central do
Brasil como parinsetro básico para negociação com moeda estrangeira.

Parágrafo único: O Conselho Monetário Nacional disciplinará o disposto *ase
ar6i9

An. 6* É nula de pleno direito a contratação de reajuste vinculado à variação
cambial, exceto quando expnessamente autorizado por lei federal e nos contratos de arrendamento ' •
mercantil celebrados entre pessoas residentes e domiciliadas no País, com base eis captação de • •
=unos provenientes do exterior.

•

An. 7* Os valores das obrigações pecuniárias de qualquer natureza. a partir de 1* de
março de 1994, inclusive, e desde que haja prévio acordo entre as panes, poderão se: convalido* • .•
em URV, ressalvado o disposto no art. 16.

•

Parágrafo único. As obrigações que não forem convertidas na forma do eepat date • •
sugo, a partir * data da anistio do Real previna no art. 3*. nulo, obrigatoriamente. convertidas
em Real, de adordo O= critérios estabelecidos em lei, preservado o equilftrio exararam e '-
financeiro e observada a data de aniversario de cada obrigação.

:	 '	 •	 • '-
Art. 8* Ate a emissão do Real, será obrigatória a expressão de valores em Cruzeiro

Real, facultada a concomitante expressão em URV. ressalvado o disposto no art. 38:

1 'Dou preços públicos e tarifas dos serviços públicos:

11 - nas etiquetas e tabelas de preços:

111 - em qualquer outra referencia a preços nas atividades econômicas ao geral. •
exceto ern contratos, nos termos dos uns.? e 10;

• •

•IV 'nas notas e recibos de compra e venda e prritaçto de serviços;

V 'nas notas rociis, faturas e duplicatas.

1' Os cheques notas promissórias, letras de cambio e demais títulos de crédito e
ordens de psgatnento continuarão a ger expressos. exclusivamente, em cruzeiros reta. ale a
anisai° do Real, ressalvado o disposto no art. 16 desta Lei.

*2' O Ministro de Estado da Fazenda poderá dispensar a obrigatoriedade ;revista
no caput deste artigo.

An. 9' Alé a ellliS510 do Real, é facultado o uso da URV noa orçamentos pdblicoa.

Art. 10. Os valores das obrigações pecuniárias de qualquer natureza, contraídas a
partir de 15 de março de 1994. inclusive. para Ser= cumpridas ou liquidadas com prazo asperior a
trinta dias, serão, obrigatcetamente, expressos em UR V, observado o disposto nos ara. fr, 16, 19 e
22.

An, II. Nos contratos celebrados em URV, a partir de de março de 1994.
inclusive, á permitido estipular clausula de reajuste de valor por índice de preços ou por asnice que
reflita • variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, desde que a aplicação da marna
fique suspensa pelo prazo de um ano.

11 Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir os prazos de suspensa.) da
aplicação do reajuste a que se refere o rapai deste artigo e de atualização financeira ou mamaria
a que se refere o4 4 do art 15.

2' O disposto neste artigo alo se aplica aos contratos e operações referidos ao art.

Lei:

símbolo RS.

16 desta Lei.
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An. 12. É nula de pleno direito e aio surtirl nenhum efeito a esupulago de
clausula de revisão ou de reajuste de preços, nos contratos a que se refere o artigo antenor, que
contrarie o disposto nesta Lei.

ArL 13. O disposto nos sela. 11 e 12 aplica-se igualmente i execução e aos efeitos
dos contrai= celebrados antes de 28 de fevereiro de 1994 e que venham a ter convertidos em
URV.

ArL 14. Os contratos decorrentes de licitações ou de atos formais de suas dispensas
ou inexigibilidades, promovidos pelos órgãos e entidades a que se refere o art_ 15. instaurados após
15 de março de 1994, arrio seus valores expressos em URV, observando-se as disposiçOes
constantes da Lei ir 8 666, de 21 de junho de 1993, e o disposto nos arts. II e 12 desta Lei.

Parágrafo único. Nos processos de contrataçáo cujos atos convocatórios já tenham
sido publicados ou expedidos e os contratos ainda não tenham sido firmados. o vencedor poderá
optar por faze-10 de conformidade com os referidos mos desde que te comprometa, por escrito, a
promover, em seguida. as alterações previstas no arl. 15 desta Lei. podendo a Administração
rescindi-lo, sem direito a indenização, caso esse termo aditivo nLa seja assinado.

Art. 15. Os contratos para aquisição ou produção de bens para entrega futura.
execução de obras. prestação de serviços, locação, uso e arrendamento. vigentes em I' de abril de
1994. em que forem contratantes órgãos e entidades da Administraçào Pública direta e indireta da
Umlo, dos Estados, do Distrato Federal e dos Municfpios, seus fundos especais, autarquias.
inclusive as especiais, fundações públicas, empresas públicos, sociedades de economia mista e
demais enudades por ela controladas direta ou indiretamente, serão repactuados e terás seus
valores convertidos em URV, nos termos estabelecidos neste artigo. observado o disposto nos arts
11,12 e 16

1 Os contratos com reajustamento pré . fixado ou sem cláusula dc reajuste terlo
seus preços mundos cai cruzeiros reais

tr Nos contratos que contenham cláusula de reajuste de preços por Inchas pó.,'
fixadosgerais, setoriais regionais ou específicos, em que a penodiadade do reajuste seja igual à
penodindade do pagamento, serão feitas as seguintes alterações.

1 . cláusula convertendo para UR V de l • dc abril de 1994. os valores contratuais
expressos em Cruzeiros Reais, reajustados pio rata até o dia 31 de março dc 1994. segundo os
cnténos estabelecidos no contrato, aplicando-se Ws valores referentes à raio-de-obra, quando
discriminados, o disposto nos ara. 18 e 19 desta Lei.

. cláusula estabelecendo que, a partir da conversão dos valores do contrato para
URV, a variação de preços para efeito do reajuste seri medida pelos índices previstos no contrato,
calculados a partir de preços expressos eis URV e em Real. considerando-se como índices iniciais
aqueles ajustados para o dia 31 de março de 1994. nos termos do inciso 1.

3 r Nos contratos que contenham clausula de reajuste de preços por índices pós-
~os gerais, setoriais, regionais ou específicos em que a penodacidade do reajuste seja diferente
da penochcidade de pagamento. serão (citas as segutnes alterações:

1- cláusula convertendo para URV, a vigorar a partir de 1 . de abril de 1994. os
valores das parcelas expressos em cruzeiros reais, pelo seu valor médio. calculado com base nos
preços unitarios, nos lermos das alíneas seguintes, aplicando-se aos valores referentes à mio-de-
obra. quando discriminados, o disposto nos arte. 18 e 19 desta Lei:

a) dividindo-se os preços timuirios, em cruzeiros reais, vigentes em cada um dos
meses imediatamente anteriores. correspondentes ao período de reajuste, pelos valores em
cruzeiros reais da URV dos dias dos respectivos pagamentos ou. quando estes não tenham
ocorrido, dos dias das respectivas eximbilidades:

ti) calculando-se a média anunduca dos valores em URV obtidos de acordo com a
alínea 'a%

c) multiplicando-se os preços unitános médios, em URV. assim obtidos, pelos
respectivos quantitativos, para obter o valor da parcela: •

- clausula estabelecendo que, a partir da conversão dos valores do contrato para
URV. a variação de preços para efeito do reajuste será medida pelos índices previstos no contrato.
calculados a partir de preços expressos era URV e em Real

- cujo& estabelecendo que, re"-k-------sr viela sor por um Dálter0 de
mfflos inferior ao da periodicidade do resiuste,.q mesmo Bei mantido em cruzeis= anda até
completar O primeiro perfoded& reajuste, adido então convertido em URV segundo o i=
aggle artigo, devendo, caso o período do reajuste não Ne complete até a data da primeira
do Real, eu o contrato convertido era Reais nos lermos do parágrafo único do art 7' e do an. 38
desta Lei

4• Noa contratos que contiverem cláusula de atualização financeira ou monda:ia
seja por atraso ou por prazo concedido para pagamento, aed suspensa por um ano a aplicação
desta cláusula, quando da conversão para URV. mantendo-se a cláusula penal ou de juro de mora
mal, caso a mesma conste do contrato original, observado o disposto DO 3 I* do an. II.

3 r Na comerato para URV doe contratos que alo COODVererti cláusula de
atualização monetária entre a data final do período de adunplernento da obrigação e • data da
exigibilidade do pagamento, adicionalmente ao previsto no 3 ? deste artigo. adi expurgado a
ezpecutiva de inflação considerada explícita ou implicitamente no contrato relativamente a este
prazo, devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente a expectativa inflacionária. ser
adotada para o expurgo a variação do índice Geral de Preços- Disponibuidade Interna' IGP/DI,
cht Fundação Geulho Vargas - FGV. no mas de apresentação da proposta ou do orçamento a que
esta se referir, aplicado pro rata relauvamente ao prazo previsto para o pagamento.

5 6' Nos casos em que houver cláusula de atualização mondaria decorrente de
atraso de pagamento. commdo também o período decorrido ume a data do adunplemento da
obngaçáo e da exigibilidade do pagamento, aplica-se a este período o expurgo referido no
parágrafo 8111COOt, segundo os crudnos nele estabelecidos,

3 7' É facultado ao contratado a não repactuação prevista neste arugo, podendo,
nesta hipótese. a Administração Pública rescindir ou modificar unilateralmente o contrato nos
termos dos arts. 58, inciso I e 5 2', 78. inciso X11. c 79. inciso 1 e 5 r. da Lei n• 8.666. de 21 de
jambo de 1993.

r As alterações contratuais decorrentes da aplicação desta Lei serão formalizadas
por intermédio de turno aditivo ao contrato original, retroagindo seus efeitos financeiros a r de
abril de 1994, inclusive às parcelas nas quitadas até aquela data relauvas a março de 1994 e meses
anicriOrea se, neste último caso, os contratos originais previrem cláusula de atualização monetária

Art 16 Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do Real, e regidos
pela legislação especifica:

1- as operações ativas e passivas realizadas no mercado financeiro, por instituições
financeiras e enudades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

- os depósitos de poupança:

III . as operações do Sistema Financeiro da Habitação e do Saneamento (SFR e

IV- as operações de crédito rural, destinadas a custeio, comercialização e
invesumento. qualquer que seja a sua fonte:

V - as operações de arrendamento mercantil,

VI . as operações praticadas pelo sistema de seguros, presidam-ia privada e
capitalização;

Vil , as operações dos fundos, públicos e privados, qualquer que seja tua origem ou
sua destinação:

VIII- os títulos e valores mobiliários e quotas de fundos mútuos;

'DC- as operações nos mercados de liquidação futura;

X - os consórcios; e

XI - as operações de que trata a Lei o' 8.727, de 5 de novembro de 1993.

r Observadas as dinstrizes estabelecidos pelo Alcaides= da República, o Atinianu
de Estado da Fazenda. o Conselho Monetário Nacional, o Conselho de Gesta° da Pievidencsa
compieraentax e o Conselho Nacional de Seguros Privados, dentro de suas respectivas
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1 Folha n.° 1
• N? 100-A SÁBADO, 28 MAI 1994 DIÁRIO OFICIAL EltA01, I	 '7865

Brasa; 27 de	 *trio	 de 1994; 175. da Independéncia e 106' da

ITAM AR FRANCO
' Alexandre de Paula Dupeyrat Martins

Rubens Ricupero

Marcelo Pimentel

Sérgio Cutolo dos Santos

Beni Veras	 1

Arnaldo Leite Pereira
Romildo Certifico

Atos do Poder Executivo

mel 04 PROVISORI tt , 507. Cd 27 cc MIO IX 1994

Organiza e disciplina os Sistemas de Controle
Interno e de Planejamento e de Orçamento do Poder
Execuuvo e da outras providencias.

1

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuiçao que lhe confere o art. 62 da
Consumido, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

-ri-ruLo
DAS FINALIDADES DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Art. l • O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo visa a fiscalização contábil,
financeira, orçamentaria, operacional e patrimonial, • administração financeira do Tesouro Nacional e a
verificação c avaliado dos resultados obtidos pelos administradores públicos.

Au. r O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, tem prejufzo das
competéncias constitucionais e legais de outros Poderes, bcm como de órgãos da Administração Pública
Federal, tem as seguintes finalidades:

1- avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos
programas de goversz. e dos orçrmertos da União;

- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiencia- da
gentio orçamentaria, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Federal, bem
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III - exercer o controle das operações dc credito. avais e garantias, bem como dos direitos
e haveres da União:

IV - controlar o endividamento federal e elaborar a programação financeira do Tesouro

V - manter condições pari que os cidadãos brasileiros sejam permanentemente
informados sobre os dados da execução orçamentaria. financeira e patrimonial da União;

VI - colaborar, nos assuntos de sua compclencia, com as ações da Ouvidoria-Geral da
República e do Ministério Publico Federal;

VII -apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

-rtruLo
DA ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA E COMPETÊNCIAS DC

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DO PODER EXECUTIVO

Capitulo I
DA ORGANIZAÇAO E ESTRUTURA

An. r o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo compreende as atividades de
Auditoria. Fiscalizado e Avaliação de Gestão, sob a orientação técnica c normativa da 'Secretaria
Federal de Controle, e pelas atividades de Administração Financeira e Contabilidade, sob a orientação
tecnica e normativa da Secretaria do Tesouro Nacional.

Ali. 4* O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo tem como órgão central o
Ministdrio da Fazenda e compreende:

- o Come Iho Consultivo do Sistema de Controle Interno.

II- a Secretaria Federal de Controle:

Nacional;

República

I	 .#

1—
111 - a Secretaria daTesouro NacionArt. 41. (VETADO/

An. 42. O 1 do arL l' da Lei Delegada e 2, de 7 de agosto de 1992, passa a
vigorar comi seguinte redação:

	 • I Excluem-se do disposto neste artigo as praças prestadoras de serviço militar

ArL 43. Observado o disposto nos 3' e 4' do art. 17. no à 5* do arL 20. no à
do art. 21 e nos lia 3, 4' e 5' do ais. 27 desta Lei, ficam revogados o art. 31 coar do art. 41.da
Lei e 8.213, de 24 de julho de 1991, os *as 5.. 5., 4'. 5., 7'e 9' da Lei e 8.542, de 23 de
dezembro de 1992. a Lei n' 8.700, de 27 de agosto de 1993. os arts. 1 . e 2' da Lei e 8.676, de 13
de julho de 1993, e demais disposições em contrário.

Arl 44. Esta Lei entra cru vigor na data de sua publicação.

111 - a Secretaria doTesouro NaCiOn g • 11 • - • - - - - --------

IV - IS unidades de controle interno dos minist	 militares, da Secretaria-Geral da
Presidência da República e do Ministério das Relações Exteriores, corno órgãos arteriais.

• 1- Os &tios setoriais a que se refere o inciso IV deste artigo sujeitam-se 8 supervisão
técnica ei orientaçao normativa da Secretaria Federal de Controle e da Secretaria do Tesouro Nacional,
nas suas respectivas Irem de atuação.

? As áreas de programação financeira dos 15rgaos da Administraçio direta do Poder
Executivo integram o Sistema de Controle Intento.

Ais.? integram a Secretaria Federal dc Controle:	 •

I - as unidades seccionais do controle intento:

. dos &rios da presidencia da República, exceto a da Scattaria-Geral da Prtaidéncá
da República:

b) dos ministérios civis, exceto a do Ministério das Relações Exteriores;

II - as unidades regionais do controle interno DM estados. denominadas Delegacia
Regional dc Controle.

- a Corregedoria .Gcral do Controle Interno.
•

Art. 6* Subordinam-se tecnicamente 11 Secretaria do Tesouro Nacional os representantes
do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais ou órgios equivalemos das entidades da Administração
indireta. controladas direta ou indiretamente pela União.

Parigrafo único. Os representantes do Tesouro Nacional nos conselhos fiscais deverão
ser, preferencialmente. servidores integrantes da Carreira Finanças e Controle, desde que Mo estejam
em exercfcio nas amas de auditoria e fiscalização do ministério ou órgão equivalente ao qual a entidade
esteja vinculada.

A,n. 7* Fica criado o Conselho Consultivo do Sisiema de Controle Interno com a
finalidade de:

1- promover a integrado das áreas coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e
pela Secretaria do Tesouro Nacional, bem como articular com as demais atividades sistémicas do
Governo Federal;

II - editar normas sobre assuntos que compreendam as fre-15 coordenadas pela Secretaria
Federal dc Controle e pela Secretaria do Tesouro Nacional ao Sistema dc Controle Interno:

III - dirimir dúvidas ou controvérsias relativas a normas cujas aplicações'	 envolvam a

1 afinação das áreas coordenadas pela Secretaria Federal de Controle e pela Secretaria do Tesouro
1 Nacional;

Interno.

m. r O Conselho Consultivo do Sistema de Controle Interno é integrado pelos titulares
da Secretaria Federal de Controle. da Secretaria do Tesouro Nacional c por três conselheiros dentre os
titulares de unidades acionais. seccionais e reponsis de controle interno.

Parágrafo único. A PresidÉncia do Conselho Consultivo ser* exercida pelo Ministre de
Estado da Fazenda com direito a voto de qualidade.

Capítulo p
DAS COMPETENCIAS

Seção!
Daa Áreas de Auditoria, Flucallzado e Avaliado de Gentio

, An. 9' Caberi aos drglas que atuam nas arcas de Auditoria. Fiscatizaçáo e Avaliado de
Gestão, na/desempenho das atribuições previstas no ais.? desta Medida Provisóna

1 - realizar auditorias e fiscalizado sobre os sistemas caiai!, financeiro, de execução
orçamentaria. de pessoal e demais sistemas administrativos;

II - promover o acompanhamento, a sistematizado e a padronização dos procedimentos
de auditoria, fiscalização e avaliação de gestão;

III - realizar auditoria, fiscalizar e emitir relatórios c pareceres sobre a gestão dos
administradores públicos;

IV - verificar a exatidão e suficiência dos dados relativos 8 admissão de pessoal e
concessão de aposentadorias, reformas e pensões na Administrado direta. autãrquica e fundacional,
submetendo os resultados à apreciação do Tribunal de Contas da União, para fins de registro;

V - disciplinar. acompanhar e controlar as eventuais contrafações de consultorias e

• auditorias independentes, observadas as normas geninentes ks licitações, previstas na legislação
específica, no ambito da Administração indireta;

-	 VI - avaliar as técnicas e os resultados das trabalhai dc auditoria das entidades da
Administração indireta;

VII - prestar informações sobre a situação físico-financeira dos projetos e atividades
constantes das orçamentas da União;

VIII- manter registros sobre a composição e atuação das comissões de licitações;

rx - realizar a conformidade contabil nas registros das Corpos do Poder Executivo;

X - apurar os atos ou fatos inquinadas de ilegals.'ou irregulares, formalmente apontados,
praticados por agentes públicos. propondo ti.s autoridades competentes as pmvidênciat cabfveis:

XI - exercer o controle da execuçào das orçamentos da União;

XII . estimular as entidades locais da sociedade civil a paniciper, nas suas respectivas
localtdadc‘, do acompanhamento c Ilscaltraçao de programas executadas com recursos dos orçamentos
da União.

IV - definir normas para a disiribuição dos recursos humanas do Sistema de Controle
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Senhor Assessor Chefe:

Sobre o assunto, consta
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Lei Federal- 8.880/94
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PARECER CONJUNTO N2	 /94 DAS COMISSSES REUNIDAS DE tONSTI-

Wá2-ta~

Folha n.o

•

TUIÇ40 E JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇA0 PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇA-

MENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 282/94

O presente projeto de lei, de autoria do Exe-

cutivo, disp3e sobre a revalorização dos padres de vencimentos e

salários dos servidores públicos municipais, e de sua conversão em

Reais.

A propositura encontra amparo nos artigos 13,

XIII, e 37, 5 22, II, da Lei Orgânica do Município.

Pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública considera

que a propositura vem ao encontro das necessidades do funcionalis-

mo, eis que, apesar dos planos de reestruturação salariais de di-

versas categorias, a inflação nos níveis atuais tem trazido gran-

des perdas. O projeto, ao antecipar reajustes futuros, implica em

ganho real, ainda que temporário, "vis-à-vis" a sistemática de au-

mento conforme a legislação em vigor.

Favorável, portanto, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que

nada há a opor à propositura, eis que as despesas decorrentes da

execução da propositura serão suportadas por dotaç5es orçamentá-

rias próprias, que, por seu turno, conforme afirma o próprio Exe-

cutivo na exposição de motivos do projeto, estão alicerçadas por



ITUIC40_,E JUSTIÇACOMISSO DE C

•

DA gt a O
srí	 444

LA

ivs.0 A-Iv

(o CW CS

lu.m.;.0ÂWs

rtAlin704

COMISSO DE ADMINISJRAÇ40 PUBLICA

vrgid.t

là 4- $15/..--

vi•-n tv•

• COMIS INANÇAS E OBCAMENTO

4 3 4,444(1-

Vt.sc.4.11utet

r.4 PI £0-7

n-t

M Otrteatá

1 rs4 Ar)

le_r4

o

á MC:. S14110-°

orrespondentes recursos do erário.

Favorável, portanto, o parecer.

Sala das ComissiSes Reunidas, em
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W~a

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

SUBSTITUTIVO N 2	 10.1	 AO PROJETO DE LEI N 2 282/94

Ts -(-) e sobre a revalorização dos pa

Y
s de vencimentos e salários dos

_
ro	 .
-

e vidores pUblicos municipais,e dá
utras providãncias.

Art. 1 2 - As Escalas de Padres de Vencimen-

tos dos cargos de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura do Mu-

nicípio de Sao Paulo, vigentes em 31 de maio de 1994, ficam revalo

rizadas em 20,75% (vinte . vIrgula setenta e cinco por cento), a par

tir de 1 2 de junho de 1994.

c od . 0561 Iffimmm.~MleoclaCIOSP,
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,f
deste artigo estende-se às funç6ed gratificadas, salário fa '-

lia e salário esposa, vigentes em 31.de maio de.1994.

• S 29 - O reajuste mensal e automático dos -pa

- .driSes- de vencimentos, funçaes gratificadas, salário'familia . e
.	 .

salario esposa,. a ser concedido nos termos da Lei n9 10.688,de

28 de novembro de 1988, .e legislação subsequente,. no. mes de ju

nho de 1994, incidirá sobre os valores das Escalas vigentes em

31 de 'maio de 1914.

39 - Na composição . das Escalas de PadrOes de

Vencimentos observar-ãeá, sempre, no mínimo, 'o 	 percentual

existente entre o valor de uma referência e a que lhe for ime-

diatamente subsequente, eM cada Escala revalorilada por ' esta

S 19 - A revalorizaçao de que traca=o===t - . 4gtS 19 - A revalorização de que t

S 49 - Observar-se-á,'ainda, entre cada grau, no•

• mínimo, o percentual existehte em cada Escala de Padrões de
.	 -

Vencimentos revalorizada por esta lei.	 - •

•
.	 .	 •

• - S 59 - A revalorização orá inptituida ó concedi

da a titulo de antecipação e será:compensada nos meses poste-

riores ao da publicação desta lei, nos indice 's de reajustamen.

tos a serem outorgados.nos termos dá Lei n9 . 10.688, de 28	 de

novembro de 1988.

69- Fica o Executivo.autorizado a revalori-

zar, de acordo corno ora estabelecido, as Escalas de	 PadrOes

de Vencimentos dos cargos dos Quadros de Pessoal, cujos proje-

tos de . reorganização, encaminhados à Câmara Munièipal de São .

• ":.k



Folha n.o

n.'

t3 _do proc.
l g 2- d-e- 39 1

Paulo, não tenham, att; a publicação desta, sido transformadoK 	 em

lei.

Art. 2 2 - A revalorização prevista no artigo 	 12

desta lei aplica-se, a partir de 1 2 de junho de 1994, aos salarios

dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160,

de 3 de dezembro de 1980, bem como aos proventos, penses e legados

dos servidores municipais.

Art. 3 2 - As disposiçães contidas nesta lei apli-

cam-se, no que couber, aos servidores efetivos e aos admitidos ou

contratados nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980

aposentados e pensionistas, das Autarquias e do Tribunal de Contas

do Município de São Paulo.

Paragrafo único - Fica assegurada aos pensionistas
-

a correçao monetái-ia dos pagamentos em atraso.

Art. 4 2 - A aplicação da revalorização ora insti-

tuida poder, excepcionalmente, exceder os limites fixados na Tabe

la Única, anexa ã Lei n 2 10.688, de 28 de novembro de 1988.

Art. 5 2 - A partir de 1 2 de julho de 1994,  os va-

lores das Escalas de Padres de Vencimentos dos cargos de todos os

Quadros de Pessoal da Prefeitura serão convertidos em reais, na pa

ridade que vier a ser fixada pelo Banco Central do Brasil, para 12

de julho de 1994, nos termos do 3 2 do artigo 3 2 da Lei Federal n2

8.880, de 27 de maio de 1994.

Pargrafo único - A conversão ora prevista aplica

-se:

a) aos vencimentos dos servidores efetivos das Au

tarquias e Tribunal de Contas;
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b) aos salãrios dos servidore =.3reE.e-2.,E.tteKo
.	 .	 .	 .	 .

MuniCipio de São Paulo, das Autarquias e Tribunal de Cóntag,ad

mitidos ou contratadós nos termos da Lei n9 9.160, de 3 de de

zeMbro de 1980;	 •	
.

:claos proventos, pensOes.e legados dos aposen-

tados e pensionistas da Prefeitura doSunicipio de São Paulo
Autarquias &Tribunal de-Contas.	 •

••Art. 69 - Asdespesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-

mentadas se hecessãrio.	 .

Art.. 79 -3 Esta lei - entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES

As Comiss6es reunidas examinaram o Substitutivo

282/94 que acrescenta Parágrafo único ao Artigo 3 2 asseguran-

do aos pensionistas a correção monetária dos pagamentos em atra

so.

O Substitutivo corrige uma distorção hoje exis-
,

razão pela qual somos favoráveis a aprovação 	 do

Sala das ComissOes,

o
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• I••11,0 '1/4' •	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

• "VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	N°

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	
pilto

7":  SESSÃO rEJ ORDINÁRIA

N° 2,82M

DE 19 "f
La1EXTRAORDINÁRIA	

REALIZADA EM 	 DE 	REALIZADA EM 	 DE

-

Folhae..	
1/0_17

de 19

5

•

'

N• VEREADORES VOTOU
SIPA

VOTOU
ek•

ABSTEVE-
SE

Ne 1 VERF4ÃORES VOTOU
tUla

VOTOU
sao

~TEVE-
se

1 ADRIANO DIOGO3 29 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 J00.11 MATO
e')Z

3
_.

ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO )(

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

6 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 . •

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA

7 ANTOW DE PANA MONIERO P 35 MANOEL SALA

ARCHIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CINTRA

II ARNALDO DE ABREU MACERA 37 MARCOS MENDONÇA '7(
io Sergio Rosa `A. 31 MARIO DIAS .) .

11 AURÉLIO NOMURA X 39 MARIO NODA

12 Alberto Hiar 48 MAURiCIO FARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO X
14 BRUNO FÉDER ‘) 42 MURILLO ANTUNES ALVES

15 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões X 45 OSVALDO GIANNOTTI X
11 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI

20 EDER JOFRE )< 41I ROBERTO TRiPOU	 LICENÇA
21 EDIVALDO ESTIMA ')‹ 49 José Eduardo M.Carcloso X
22 EMIU0 MENEGHINI 5( 60 USHITARO KAMIA

X .

23 FARIA UMA Y 61 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO KASSAB )( 52 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO N.	 N

,
53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZEUS PIRES
--

' 27 HANIU GHARIB 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 14ENR)QUE PACHECO

Votaram "SIM" :	 140 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTUVER.W-SE:	 Srs Vereadores
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Votaram "SIM":

V013,63r11 "NÃO"

AEST !VI	 -

Srs Vereadores

Srs Vereadores_

Srs Veu :dores

VISTO:

CÂMARA MUNICIPAL DE SACIFPALSt---?:;;1
dj./o 19	n.'

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA ---	

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO Rit, N'

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

fite  SESSÃO °ORDINÁRIA
EEXTRAORDINÁRIA	 REALIZADA EM

	
	 4.

te,e}14,
W VEREADORES wmw

Ui
wmm
eito

mwm
SE

. VEREADORES VOTOU
zat

VOTOU
alo

AsSTEVE-
se

1 ADRIANO DIOGO3 X. 21 tTALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO X 30 JO0J1HATO X I
3 ALDAIZA SPOSATI X. 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO fr

4	 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR 1

ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VNIANI FERRAZ	 •
-

6 ANA MARTINS X u Liou CORREA Xf

7 ANTOND DE PANA MON1ERO P X' 35 MANOEL SALA )(

'	 9 ARCHIBALD° ZANCRA )( 36 MARCOS CINTRA )( ,
9 ~DO DE ABREU MOERA X 37 MARCOS MENDONÇA )(

1,0 Sergio Rosa 33 MARK) DIAS 1C
11 AURÉUO NOMURA	 . .)( 39 MARIO NODA 7‹

12 Alberto Hiar 40 MAUFtiCIO FAFtlA k .
13 BRASIL VITA X 41 MIGUEL COLASUONNO )(
14 BRUNO FÉDER < 42 MURILLO ANTUNES ALVES < ,
16 CHICO WHITAXER 43 NELO RODOLFO

r 16 COSME LOPES X	 1 44 ODILON GUEDES

17 Edson Simões	
1 )(

45 OSVALDO GIANNOTTI < ,
111 DARCIO ARRUDA	 n X. 46	 ir OSVALDO SANCHES

1

19 DEVANIR RIBEIRO - 47
I

PAULO KOBAYASHI X".

20 EDER JOFRE '4$ ROBERTO TRiPOIJ	 LICgNÇA
I.

.

21 EDNA= ESTIMA X
n

48 José Eduardo M.Cardoso7(
USHITARO !CAPAM X

23 : VICENTE VISCOME "lr

24 GILBERTO KASSAB
,

12 VITAL NOLASCO -.	
4

26 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIH MUTRAN )(
26 ' ZENAS PIRES I

,27 / 55 ZULAIÉCOBRARJBEIRO
P( ,

28
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Nell EL	

COS MUNICIPAIS. f"----------"REJEITO

SUPRIME 0 .§. 5 2 DO ARTIGO 12

	

5, 6 t.:".•	 LEI N 2 282/94, DO EXECUTIVO

	

t',..	 SOBRE A REVALORIZAÇÃO DOS P

	

-.„,.,	 CIMENTOS E SALÁRIOS DOS SER

SUPRIME O 52 DO ARTIGO 1 2 DO PROJETO DE

LEI N 2 282/94, DO EXECUTIVO, QUE DISPÕE

SOBRE A REVALORIZAÇÃO DOS PADRÕES DE VEN-

CIMENTOS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLI-

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica suprimido o 52 do Artigo 1 2 crd-Projeto de iLei n2'á82/94,

do Executivo, que dispOe sobre a revalorização dos padre á de vencimentos

e salários dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 2 2 - Esta Lei entrará em vigor na . data de sua publicação, revogadas

as disposi ges em contrário.
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DE 19 2Ci

Votaram "SIM":

Votaram "NÃO"

ABSTIVEM,V-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vc-r€:dores

VISTO:

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO  NOMINAL	 REFERENTE AO	 N°

CÂMARA MUNICIPAL DE SA-PA

2/ r tf

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/g ( .4:  SESSÃO Em° °RDINÁRIA REALIZADA EM  2
1=1 EXTRAORDINÁRIA	

Z DE

_ta4 'fiJ.

• ..04

AM VEREADORES
I

VOTOU
sim

VOTOU
PIÃO

ABSTEVE.
IIE

No VEREADORES VOTOU
104

I. VOTOU
11A0

ABSTEVE.
if

1 ADRIANO DI0003 X 29 !TALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO X 30 J00.11 MATO X .
3 ALDAIZA SPOSATI Y . 31 JOSÉ iNDIO F. NASCIMENTO4 E X

ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR

• ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ

é ANA MARTWS .7( 34 LiOIA CORREA

7 ANTONIO CE PANA NONTEROP \) 35 MANOEL SALA )(
9 ARCHIBALD° ZANCRA )< 36 MARCOS CINTRA 5(
9 ARNALDO DE ABREU /ACEIRA )4- 37 MARCOS MENDONÇA	 X-

10 Sergio Rosa 39 MARIO DIAS X -
11 AURÉL/0 NOMUFtA	 . Y 39 MAFt10 NODA X
12 Alberto Hiar	 - X 40 MAUFtiC10 FARIA

13 BRASIL VITA 'X 41 MIGUEL COLASUONNO

14 BRUNO FEDER X 42 MURILLO ANTUNES ALVES

16 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES	 )(
17 Edson Simoes X 4$ OSVALDO GLANNOTT1 X.
18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES

10 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASI41 'X
20 EDER JOFRE >( 48 ROBERTO TR1POLI	 LICENÇA 

21 EDIVALDO ESTIMA X 413 Jose Eduardo M.Cardoso
22 EMIU0 MENEGHINI Xl $0 USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME X
24 GILBERTO KASSAB 62 VITAL NOLASCO 5(
26 GILBERTO NASCIMENTO 53 WADIH MUTRAN

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES

27 HANNA GFiARIB 55 ZULAIE COBRA RIBEIRO

28 OENRIOUE PACHECO



1 Folha n . o_____ do proc.
o.•	 2. 	 de 19  '5 
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!REMI"---"--Tr--.7"-1

• ••

Suprime o parágrafo 50
do artigo 1° do projeto de
lei 282194.

JUN 1994

Câmara Municipal de São Paulo
Emenda N. O	 ao Projeto de Lei N2282/94

• Artigo 1°- IficaAprin)ido o parágrafo 5 u-da1?t1fo 1° do Projeto de Lei n° 282/94.

(a_tIA presente emenda supressiva garanrá que os reajustes - • m concedidos ao
funcionalismo não sofram redução duplamente. A elevação das despesas com pessoal no mês
de junho com a aprovação do projeto de lei 282/94 já reduzirá o eventual índice do reajuste
quando da aplicação da Lei 10.688/88 no mês de julho/94.
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ABS1IVIR1W-SE: 

Srs Vereadores

Srs Vecadores

Vetf:dores

VISTO:

Srs

Votaram "SIM":

Vot3rarn "NÃO"

1 Fclha n.0_

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO"..PA-d.

2 S2/ yq
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 N' 11

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

L 	 SESSÃO 13ORDINÁRIA
El EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM  1k  DE	 DE1OV

..e......cg"e-•-•"

. VEREADORES VOTOU
11114

VOTOU
111A0

AUTEVE-
GE

tio --
VEREVADORES VOTOU

soa
VOTOU

ILÀ0
ABSTEVE.

IIE

ADRIANO DIOGO3 21 ITALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI NATO

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ NEXO F. NASCIMENTO 1
4 ALEX FREUA NETTO

mi
32	 JOSÉ MENTOR ''V

x_
é ALMIR GUIMARÃES 33	 JOSÉ VIVIANI FERRAZ	 . •

._
é ANA MARTINS

VA
34	 LiDIA CORREA .

7 ANTOND DE PANA MONTERO P 36	 MANOEL SALA

0 ARCHIBALD° ZANCRA 31	 MARCOS CINTRA Y
\)<

)ç

\X

12 Alberto lUar >)

13 BRASIL VITA

..çS

,
41	 MIGUEL COLASUONNO

,
14 BRUNO FÉDER 42	 MURILLO ANTUNES

X 2\,.

11 COSME LOPES .5(44	 OO(LON GUEDES

17 Edson Sim5es 45	 OSVALDOGIANNOTTI 1(,
II DARCIO ARRUDA 4$	 OSVALDO SANCHES X

1$ DEVANIR RIBEIRO 47	 PAULO ICOBAYASHI	 )(

20 EDERJOFRE LICENÇA 4$	 ' ROBERTO TRIPOU	
,

;$
%. J

)( X
23 FARIA UMA 11	 VICENTE VISCOME )(

24 GILBERTO KASSAB 12	 VITAL NOLASCO -

26 GILBERTO NASCIMENTO 53	 WADIH MUTRAN
'

2$ GUILHERME GIANETTI

X - -
54	 ZENAS PIRES

55	 ZULAIÊCOBR.RtBEIRO

))(

27 HAAGHARIB

29 ItENRIQUE PACHECO



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçao, rubricado como folha n9_,i

do processo n9 2 8' 	de 19 IY,022".2/ 	 / 	 ‘7  (a)

À LEG. - Sra Chefe:

O presente Substitutivo de Fls..AMk 2
foi aprovado em 2 2 discussão, na //ir  a. Sessão extraordinária

-de  22/	 / 	 . estando em condiçoes se ser remetido a

sançao.

2b

AltEr2r-f:Aire—ARVALHO
Assessor Técnico Leg. Cheio-

A. T. M

RES9... SIDO En
te  7 4 
•4 	4. ia  bar_ „as/ r

CÓD. 0233



mAnces t (PIOU

ú...a acalca

6-942

Sr. Marcos,

Preparar ofício encaminhando cápia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

22-06-94

Sra. Chefe,
r. .

Preparado conforme a solicitação de V.Sa.

..... , Juntadon ......... 	 nosla data

pal de	 nformação
documont9,..e;) ................... o	 pe	 i 

rubrica ----c t117  n.o	 o—LtA 

Era	 1 dc3 1	 I "5ti
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São Paulo,.jà de junho de 1994.

UEL COLASUONNO
Presidente

'DT7-LEG3
OFICIO N . 300208 /94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 282/94 de autoria do
Executivo - dispondo sobre a revalorização dos padrões de
vencimentos e salários dos servidores públicos municipais, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 ^

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

MAL



DT7-LEG3

OFICIO N.300200/94

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO 

DE 1994. Cópia extraída de fls. n2s / do Processo n2 001028294.

(PROJETO DE LEI N2 282/94). Dispõe sobre a revalorização dos

padrões de vencimentos e salários dos servidores públicos

municipais, e dá outras providências. A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 12 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos

cargos de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura do Município

de São Paulo, vigentes em 31 de maio de 1994, ficam revalorizadas

em 20,75X (vinte vírgula setenta e cinco por cento), a partir de

12 de junho de 1994. g 12 - A revalorização de que trata o -caput-

deste artigo estende-se às funções gratificadas, o salário-família e

salário-esposa, vigentes em 31 de maio de 1994. g 22 - O reajuste

mensal e automático dos padrões de vencimentos, funções

gratificadas, salário-família e salário-esposa, a ser concedido

nos termos da Lei n2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e

legislação subseqüente, no mês de junho de 1994, incidirá sobre os

valores das escalas vigentes em 31 de maio de 1994. § 32 - Na

composição das Escalas de Padrões de Vencimentos observar-se-á,

sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma

referência e a que lhe for imediatamente subsequente, em cada

escala revalorizada por esta lei. g 42 - Observar-se—á, ainda,

entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala

de Padrões de Vencimentos revalorizada por esta lei. g 52 - A

1revalorização ora instituída é concedida a título de antecipação e

será compensada nos meses posteriores ao da publicação desta lei,

nos índices de reajustamento a serem outorgados nos termos da Lei

n2 10.688, de 28 de novembro de 1988. g 62 - Fica o Executivo

1.
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n2 9.160,	 de 3 de dezembro de	 1980, aposentados eLei

autorizado a revalorizar, de acordo com o ora estabelecido, as

Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros de

Pessoal, cujos projetos de reorganização, encaminhados à Câmara

Municipal de São Paulo, não tenham, até a publicação desta, sido

transformados em lei. Art. 22 - A revalorização prevista no artigo

12 desta lei aplica-se, a partir de 12 de junho de 1994, aos

salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei

n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem como aos proventos,

pensões e legados dos servidores municipais. Art. 32 - As

disposições contidas nesta lei aplicam-se, no que couber, aos

servidores efetivos e aos admitidos ou contratados nos termos da

pensionistas, das Autarquias e do Tribunal de Contas do Município

de São Paulo. Parágrafo único - Fica assegurada aos pensionistas a

correção monetária dos pagamentos em atraso. Art. 42 - A aplicação

da revalorização ora instituída poderá, excepcionalmente, exceder

os limites fixados na Tabela única, anexa à Lei n2 10.688, de 28

de novembro de 1988. Art. 52 - A partir de 12 de julho de 1994, os

valores das Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos de todos

os Quadros de Pessoal da Prefeitura serão convertidos em reais, na

paridade que vier a ser fixada pelo Banco Central do Brasil, para

12 de julho de 1994, nos termos do § 32 do artigo 32 da Lei

Federal n2 8.880, de 27 de maio de 1994. Parágrafo único - A

conversão ora prevista aplica-se: a) aos vencimentos dos

servidores efetivos das Autarquias e Tribunal de Contas; b) aos

salários dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo,

das Autarquias e Tribunal de Contas, admitidos ou contratados nos

2
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São Paulo.-

Miguel Colasuonno (
Jooji Hato
Mário Noda
Guilherme Gianetti
José Viviani Ferraz

termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980; c) aos

proventos, pens5es e legados dos a posentados e pensionistas da

Prefeitura do Municí p io de São Paulo, Autarquias e Tribunal de

Contas. Art. 62 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaçkies orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 72 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua

publicação, evogadas	 as	 disposiç5es	 em	 contrário.

Eu,
• Aidadde II	 aldeola'
WARCOS ANTAgEÓNIDAS Assistente de Chefia Técnica padrão "OPA-10-

B" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente

de Documentos

n2 46 e datilografei. EU~AL°

Técnica padrão -OPA-10-C" a c

,.44..1d.RABU/Bou. . Assistente de Chefia
:11( chehá

feri. São Paulo, 22 de junho de

1994. Chefe da Seçã. Técnica de Preparo ec.:::1-2215de Documentos

Leg islativos4P" v"- AIVDREin 
..

Visto ,
eli
"
efã Se¡Aõ Téciika .11	 • 'LEU X.Avi`2.?, r:rm-rocr " ..Diretora

Diret3:	 •	 2:pt.o.DT. 7
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

MAL

3



LEI N2 DE	 DE DE i9 .

Weárbeve,a

Disp5e sobre a
revalorização dos padrões
de vencimentos e salários
dos servidores públicos
municipais, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de
junho de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As Escalas de Padrões de
Vencimentos dos cargos de todos os Quadros de Pessoal da
Prefeitura do Município de São Paulo, vigentes em 31 de maio
de 1994, ficam revalorizadas em 20,75% (vinte vírgula
setenta e cinco por cento), a partir de 12 de junho de 1994.

§ 12 - A revalorização de que trata o
"caput - deste artigo estende-se às funções gratificadas,
salário-família e salário-esposa, vigentes em 31 de maio de
1994.

§ 22 - O reajuste mensal e automático dos
padrões de vencimentos, funções gratificadas, salário-família
e salário-esposa, a ser concedido nos termos da Lei n2
10.688, de 26 de novembro de 1988, e legislação subseqüente,
no mês de junho de 1994, incidirá sobre os valores das
escalas vigentes em 31 de maio de 1994.

§ 32 - Na composição das Escalas de Padrões
de Vencimentos observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual
existente entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente subsequente, em cada escala revalorizada por
esta lei.

§ 42 - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Escala de
Padr5es de Vencimentos revalorizada por esta lei.
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das Autarquias e Tribunal de Contas;

,(7))

§ 52 - A revalorização ora instituída é
concedida a título de antecipação e será compensada nos meses
posteriores ao da publicação desta lei, nos índices de
reajustamento a serem outorgados nos termos da Lei n2 10.688,
de 28 de novembro de 1988.

§ 62 - Fica o Executivo autorizado a
revalorizar, de acordo com o ora estabelecido, as Escalas de
Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros de Pessoal,
cujos projetos de reorganização, encaminhados à Câmara
Municipal de São Paulo, não tenham, até a publicação desta,
sido transformados em lei.

Art. 22 - A revalorização prevista no artigo
12 desta lei aplica-se, a partir de 12 de junho de 1994, aos
salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos
da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1.980, bem como aos
proventos, pensões e legados dos servidores municipais.

Art. 32 - As disposições contidas nesta lei
aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e aos
admitidos ou contratados nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, aposentados e pensionistas, das Autarquias
e do Tribunal de Contas do Municí p io de São Paulo.

Parágrafo único - Fica assegurada aos
pensionistas a correção monetária dos pagamentos em atraso.

Art. 42 - A aplicação da revalorização ora
instituída poderá, excepcionalmente, exceder os limites
fixados na Tabela única, anexa à Lei n2 10.688, de 28 de
novembro de 1988.

Art. 52 - A partir de 12 de julho de 1994,
os valores das Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos
de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura serão
convertidos em reais, na paridade que vier a ser fixada pelo
Banco Central do Brasil, p ara 12 de julho de 1994, nos termos
do § 32 do artigo 32 da Lei Federal n2 8.880, de 27 de maio
de 1994.

Parágrafo ártico - A conversão ora prevista
aplica-se:

a) aos vencimentos dos servidores efetivos

2
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•

b) aos salários dos servidores da Prefeitura
do Município de São Paulo, das Autarquias e Tribunal de
Contas, admitidos ou contratados nos termos da Lei n g 9.160,
de 3 de dezembro de 1980;

c) aos proventos, pensões e legados dos
ap osentados e pensionistas da Prefeitura do Município de São
Paulo, Autar quias e Tribunal de Contas.

Art. 62 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data

110	 de sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho
de 1994.

3



CÂMARA MUNICIPAL DE S

São Paulo,  22 	de junho	 	 de 1994., 	

Fc'ha H'  L.43 

C

22/06/94

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300208	 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

•

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de	 Lei

n2 282/94	 de autoria desse Executivo.

ANEXO:

,23/(56)g

CÓD. 0653
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Papel para informaçâo, rubric

Publicado no GURI() OFIC I AL 

de  $224  / 	  19

pagina  je 
Conferido:

Côo. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

li

folha n2 	2-.1,1	

do processo n

LEI Ne 11.550 , DE 23 DE JUNHO DE 1994
Dispõe sobre a revalorização dos padrões
de vencimentos e selarias dos servidores

1	 publicas municipais, e da outras providen
cias.	 .

PAULO MALUF, ~Prefeio do Município de São Paulo,	 usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de	 de

à de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

• Art. 1 2 - As Escalas de Padrões de Venci
, mentos dos cargos de todos os Quadros de Pessoal da Pr.

feitura do Municipio de Sao Paulo, vigentes em 31 de maio
de 4994, ficam revalorizadas em 20,75% (vinte vírgula se
tenta e cinco por cento), a partir de 1 2 de Junho de 19947

§ 1 2 - A revalorização de que trata o
"caput" deste artigo estende-se as funções gratificaino,sa
leria familia e salario esposa, vigentes em 31 de maio de
1994.

§ 2* - O reajuste mensal e automático dos
padrões de vencimentos, funçoes gratificadas, selaria fa
mina e salário esposa, a ser concedido nos termos da Lei
n 2 10.688, de 28 de novembro de 1988, e legislação subse-
quente, no sem de junho de 1994, incidirá sobre os valo
res das Escalas vigentes em 31 de maio de 1994.

§ 3 2 - Na composição das Escalas de Padres
de Vencimentos observar-se-a, sempre, no mínimo, o percerv.
tua] existente entre o valor de uma referencia e a que lhe'
for imediatamente subsequente, em cada Escala revaloriza 1
da por esta lei.	 - I

§ 4 2 - Observar-se-á, ainda, 	 entre cada..
• grau .,. no mínimo, o percentual existente em cada Escala de
• Padroes de Vencimentos revalorizada por esta lei.

, 4 5 2 - A revalorizaçao ora instítuida é
concedida a titulo de antecipaoão e será compensada nos mm

' ses pósteriores ao da publicaçao ~a lei, nos indices de"
reajustamentos a serem outorgados nos termos da Lei n2

• 10.688, de 28 de novembro de 1988.
4 6* - Fica o Executivo autorizado a reva

• lorizar, de acordo com o'ora estabelecido, as Escalas cie 1
Padrões de Vencimentos dos cargos dos Quadros de pessoal,
cujos projetos de reorganizaçao, encaminhados a Camara Mu n

,nicipal de Sao Paulo, nao tenham, ate a 'publicação desta,
• sido transformados em lei.

Art. 2 2 - A revalorização prevista no ar '
tigs 1 2 desta lei aplica-se, a partir de 1 2 de junho cré
1994, aos selarias dos servidores admitidos ou coraratados
nos termos da Lei n 2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, bem
como aos proventos,persoeselegadcsdossenádoresnunicipais.

Art. 3 2 - As disposições contidas nesta
í lei aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos e

aos admitidos ou contratados nos termos da Lei n 2 9.160,
de 3 de dezembro de 1980, aposentados e pensionistas, das
Autarquias e do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo.

--
Paragrafo unico - Fica assegura aos pen •

.sionistas a correçao monetaria dos pagamentos em atraso.
Art. 4 2 - A aplicaçao da revalorlzaçao ora

instituída podera,,excepcionalmente, exceder os limites
, fixados na Tabelal'inls, anexa a Lei n 2 10.688, de 28 denovembro de 1988.

Art. 5 2 - A partir de 1 2 de julho de 1994,
os valores das Escalas de Padrões de Vencimentos dos car y

gos de todos os Quadros de Pessoal da Prefeitura'stwee coR
'vertidos em reais, na paridade que vier a ser fixada pel5
Banco Central do Brasil, para 1 2 de julho de 1994, nos ter',
mos do § 3 2 do artigo 3 2 da Lei Fegeral n 2 8.880, de 21
de maio de 1994.

Parágrafo (mico - A conversão ora previa
ta aplica-se:	 •

a) aos vencimentos dos servidores efeti
vos das Autarquias e Tribunal de Contas;

•
b) aos selarias dos servidores Prefei

tura do Município de São Paulo, das Autarquias e Tribunal .
de Contas, admitidos ou contratados nos termos da Lei n2
9.160, de 3 de dezembro de 1980;

c) aos proventos, pensões e legados dos
aposentados e pensionistas da Prefeitura do Municipio de
Sao Paulo, Autarquias e Tribunal de Contas. 	 .

Art. 6 2 - As despesas com a execução dez
ta lei correrão por conta das Sotaçoes orçamentarias pro
prias, suplementadas se necessario.

Art. 7 2 - Esta lei entrará em vigor na da
tade sua publicação, revogadas as disposições em contra
rio.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de junho
de 1994, 441 2 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 	 , .
JOSÉ ALTINO . NACHADO, Secretário dos Negóclos Jurídicos
cELpo ROBERIQ . PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Firamoas
JOWEEDUARDO F4puL, Secretário Municipal da Administraçao
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de

junho de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

LEI N2
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Sr. Marcos,

Anexar ao processo o Oficio n g 10-0315/94-1

e encaminhar ao arduivo:,,:'

03/ 08 /94
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',AVELA BORD1N ANDREONI

Geie de Seção Técnica II

•.

Sra. Chefe,

Juntado conforme a °licitação de V.Sa.
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SINDICATO DOS PROFESSORES E FUNCIONÁRIOS DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAUL
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SÃO PAULO, 20 DE JUNHO DE 1994 ..rjJ	 LNA-Y,
OFICIO NO 064/94	

JO — OFICIO
i0-03i5/94—i

EXMO.(A) SR.(A) VEREADOR (A)

PELO PRESENTE, QUERTMOS MANIFESTAR NOSSA ESTRANF Z \\

E PROTESTO PELA FLAGRANTE CONTRADIÇÃO ENTRE O QUE ESPELH A

PRIMEIRA PAGINA DO D.O.M. DO DIA 18 PASSADO, ONDE O SR. PREF TO

COMUNICA QUE " o AUMENTO SAIARIAt PARA O MES DE JUNHO SERÁ DE

44% " E O PARÁGRAFO 50 DO ARTIGO lo DO PROJETO DE LEI NO 01-

0282/94-7, ONDE FICA EXPLICITO o cARATER Dr ANIECIPAÇÁO A SER
T"---

COMPENSADA POSTERIORMENTE DA REvAIGRIYAÇÂO AI INSTITUIDA.

EssE EXPEDIENTE, AtEM DE NÃO ATENDER As . NOSSAS

REIVINDICAOES DE CONVERSÃO DOS SAIAMOS EM URVs, ""PELO PICO",

O QUE MINIMIZARIA O ACHATAMENTO SALARIAL JÁ CONCRETIZADO, AINDA

INVIABILIZA UMA EVENTUAL COMPENSAÇÃO FUTURA DESSAS PERDAS, POR

PARTE DE UMA LEGISLAÇÃO ESPECIFICA (LEI NO 10.688/88 E LEI NQ

10.722/89) QUE ATÉ O PRESENTE TÃO SOMENTE PREJUDICOU O CONJUNTO

DOS SFRVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS, JÁ QUE EM SEU NOME ,A

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL NUNCA AnmETTu ESTENDER AOS SEUS

SERVIDORES VANTAGENS CONCEDIDAS A nUTRGS r5r,AIÕES DE SERVIDORES

PÚBLICOS E PRIVADOS.	 .

ASSIM, soLIcirAmo:; os BONS OFICIOS DE V.EXA. NO •

SENTIDO DE DILIGENCIAR E VOTAR PELA RETIRADA DD CITADO PARÁGRAFO,

O QUE EMERGENCIALMENTE VEM DF FW.ONTRO AOS NOSSOS ANSEIOS, SEM

PREJUIZO DE OUTROS ENCAMINHAMENTOS PERTINENTES.

SENDO	 O	 QUE SE	 APRESENTA,	 SUBSCREVEMO-NOS,

REITERANDO NOSSOS VOTOS DE EONSIDFRA0o r RESPEITO

PROF. ISMAEL NERY PALMARES JUNIOR
PRESIDENTE
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Arquivo em  09, O SS-1"

O Func.'	 Ormei, "%fn ---
REGINA APARECIDA RA» 

Chefe de SeçAo Técnica I

?à,
Mm. Senhor Chefe

Por soic;ç 0 (lu Sv. Presidlonto,

para proviuenu

SRP23	 I

en-ral)	 "'OPPO
Chefe ah r	 :êncla

R g. 22.272

ã	 3;	 c

* **

LUIZ AR,	
DE CARVALHO

Assessor Te nico Leg.

A. T.T.

Para as devidas providencias,

/ 0 ,,g1 / 9 4(

ÁNGELA BCMDIN ANDREÓNI

Chefe de Seção Técnica
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